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año, o más, u n a guerra c i v i l n o declarada, de extrema c r u e l d a d y bruta­
l i d a d . L a aguda i n t r a n q u i l i d a d social e n G u a t e m a l a , y e l reciente dete­
r i o r o d e l sector de exportaciones de todos los países m i e m b r o s d e l M C C A , 
sugiere que el e x p e r i m e n t o de l a integración económica d e l área está 
e n t r a n d o e n u n a etapa m u y difícil . L a concentración del l i b r o de H a n -
sen en temas f u n d a m e n t a l m e n t e económicos d e l área, hace que su con­
tr ibución a l c o n o c i m i e n t o de l a A m é r i c a C e n t r a l sea m u c h o más l i m i ­
tada que l a d e l breve ensayo de N y e . 
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H O R A C I O L . V E N E R O N I , F u e r z a m i l i t a r Ínter a m e r i c a n a , Buenos A i r e s , Dis ­
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E n este trabajo cuidadosamente investigado, e l profesor V e n e r o n i 
(catedrático de l a U n i v e r s i d a d T e c n o l ó g i c a A r g e n t i n a ) a n a l i z a los ante­
cedentes y las consecuencias legales y políticas de l a m u y d i s c u t i d a Fuer­
za M i l i t a r Interamer icana , cuyo propósito, a estar a lo a n u n c i a d o p o r sus 
patrocinadores , sería d a r a l Sistema l n t e r a m e r i c a n o u n cierto poderío 
m i l i t a r que se encuentre permanentemente d i s p o n i b l e . 

E l a u t o r comienza su trabajo i d e n t i f i c a n d o l a idea de u n a fuerza m i ­
l i t a r de este t i p o e n u n a carta escrita p o r e l Senador norteamericano 
George A . Smathers (en u n a época re lac ionado con el régimen t r u j i l l i s -
ta), d e l Estado de F l o r i d a , a C h r i s t i a n H e r t e r , que en a q u e l l a época 
o c u p a b a l a Secretaría de Estado de d i c h o país; y en u n estudio p r e p a r a d o 
p o r l a U n i v e r s i d a d de N o r t h w e s t e r n p a r a e l Senado de los Estados U n i ­
dos en 1960. E l a u t o r demuestra cómo e l proyecto fue i n c o r p o r a d o en el 
P r o g r a m a de A y u d a E x t e r i o r de d i c h o país, mediante l a adición de u n 
párrafo a l a ley respectiva, d i s p o n i e n d o que casi l a m i t a d de los fondos 
autorizados e n e l r u b r o de ayuda m i l i t a r a l a A m é r i c a L a t i n a estaba 
reservado p a r a l a f u t u r a F u e r z a M i l i t a r Interamericana. T a l c o m o el Sr. 
V e n e r o n i i n d i c a , esta m e d i d a constituyó u n i n t e n t o de o b l i g a r a los países 
l a t i n o a m e r i c a n o s a expresar su aceptación de l a F u e r z a a f i n de r e c i b i r 
e l tota l de l a c a n t i d a d autor izada. Subraya e l a u t o r eme l a misión de la 
F u e r z a es garant izar l a seguridad i n t e r n a de las naciones p a r t i c i p a n ­
tes, cosa aue podría estar en conf l icto c o n las responsabil idades asignadas 
a las fuerzas nacionales de dichos países. 

U n a vez presentado el tema, e l profesor V e n e r o n i se embarca en u n 
análisis de los dist intos acuerdos internacionales que r e g u l a n e l uso de 
l a fuerza en l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l , especialmente c o n respecto a las 
N a c i o n e s U n i d o s y su relación c o n e l Sistema l n t e r a m e r i c a n o ; y aprove­
cha l a o p o r t u n i d a d p a r a poner de manif iesto su desacuerdo con aquéllos 
estudiosos norteamericanos que sostienen que existe i g u a l d a d jurídica 
entre los m i e m b r o s de l a Organización de Estados A m e r i c a n o s . C o m o 
p r u e b a de su aseveración, V e n e r o n i i n d i c a q u e c u a l q u i e r sanción apro­
b a d a p o r d i c h a organización tiene que ser d i f e r i d a a l Consejo de Segu­
r i d a d de las N a c i o n e s U n i d a s , donde Estados U n i d o s posee e l derecho 
de veto y es m i e m b r o permanente cosa que n o es c ierto de país l a t i n o ­
a m e r i c a n o a l g u n o . 
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Pasa luego e l autor a descr ibir los ejemplos de otras fuerzas armadas 
internacionales , hac iendo especial hincapié en l a l l a m a d a " F u e r z a de 
E m e r g e n c i a de las Naciones U n i d a s " dest inada a supervisar e l cese de hos­
t i l idades entre Israel y E g i p t o luego d e l conf l ic to de 1956 (el ret iro de 
d i c h a fuerza, so l ic i tado p o r e l g o b i e r n o egipcio parece haber sido u n o 
de los factores que precipitó l a c o n t i e n d a de j u n i o de 1967) y nos presen­
ta u n análisis d e l p a p e l de las organizaciones internacionales regionales 
en e l uso de fuerzas armadas de este t ipo . Precisando ya l a relación entre 
l a Organizac ión de Estados A m e r i c a n o s y l a propuesta F u e r z a M i l i t a r 
I n t e r a m e r i c a n a , e l profesor V e n e r o n i l lega a l a conclusión de que u n a 
fuerza c o m o la propuesta exigirá modif icaciones de fondo a l a carta fun­
d a m e n t a l de d i c h a organización, así como a l T r a t a d o l n t e r a m e r i c a n o de 
Defensa M u t u a , más conocido como e l Pacto de R í o de J a n e i r o ya que 
l a ex is tenc ia de u n a fuerza de este cal ibre n o fue c o n t e m p l a d a c u a n d o 
los susodichos documentos fueron preparados. L o que es más, nos ad­
vierte V e n e r o n i que: 

. . . la creación de la fuerza proyectada significará una manifiesta viola­
ción a los principios establecidos y aceptados en la Carta de las Naciones 
Unidas por la inmensa mayoría de los estados del mundo (y en la Carta 
de la Organización de los Estados Americanos y el Tratado lnterameri­
cano de Asistencia Recíproca, por todos los países del continente) y a 
cuyo cumplimiento y observancia de buena £e están obligados todos los 
Estados miembros (p. 131) . 

Y e l a u t o r pone de manif iesto su discrepancia c o n e l proyecto seña­
l a n d o que , en su opinión: 

. . .con la constitución de la fuerza interamericana terminará cerrándose 
y perfeccionándose un sistema defensivo continental concebido, estruc­
turado, equipado, adiestrado y dirigido por los Estados Unidos, para ser­
vicio de sus intereses nacionales y en función de su predominio mundial 
(pp. 129 s ) . 

T a m b i é n basa su desacuerdo c o n l a fuerza propuesta, ya que l a con­
sidera pol í t icamente impráctica e ineficaz, con respecto a las naciones 
más poderosas de l a América L a t i n a ; resulta conveniente r e p r o d u c i r 
t e x t u a l m e n t e u n a vez más sus palabras: 

. . .consideramos también pertinente destacar que una fuerza como la 
que se proyecta podría operar en el territorio de países pequeños y poco 
poblados (como son en general los de la zona del Caribe) pero es im­
posible y hasta absurdo suponer que una fuerza de tales características 
tenga alguna posibilidad de actuar en los países sudamericanos (p. 140). 

E l profesor V e n e r o n i pone de manif iesto con toda c l a r i d a d que su 
oposición n o se debe sólo a las consecuencias legales de l a fuerza pro­
puesta, s i n o también a sus consecuencias políticas. E n r e a l i d a d , es posi­
ble sostener que h u b i e r a resultado más realista dedicar u n porcentaje 
m a y o r de l a o b r a al s ignif icado de esta fuerza en la polít ica internac io-
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n a l , especialmente e n l o que respecta a las posibles contradicciones 
entre los intereses y objetivos nacionales de aquel los países que se en­
c u e n t r a n e n posición de c o n t r i b u i r contingentes de i m p o r t a n c i a a l a 
f u t u r a fuerza interamer icana . L o cierto d e l caso es que existen discre­
pancias entre las políticas internacionales de los países más inf luyentes 
d e l cont inente , discrepancias q u e se reflejan en las actitudes concretas 
de aquel los que d i r i g e n l a polít ica exter ior de países tales como A r g e n ­
t i n a , M é x i c o , B r a s i l , etc. E n este aspecto los acuerdos a u n n i v e l ideo­
lógico general n o deben confundirse con u n i f o r m i d a d de criterios e n 
l o que respecta a medidas concretas que l l e v a n a compromisos de po­
lítica exterior. Y resulta i n d u d a b l e que l a creación de u n a fuerza de 
este t i p o reduciría aún más (y dificultaría) las opciones abiertas a los 
que q u i s i e r a n seguir los dictados de u n autent ico interés n a c i o n a l cuan­
d o d i c h o interés n o c o i n c i d a c o n e l de otros países que h a n c o n t r i b u i d o 
contingentes importantes a u n a F u e r z a I n t e r a m e r i c a n a d e l t i p o de la 
que se trata. Si , parafraseando a l Sr V e n e r o n i l a regulación d e l oroceso 
de desarrol lo polít ico de los países ' lat inoamericanos está supeditado a 
l a decisión de lo eme e n r e a l i d a d será u n a fuerza a r m a d a foránea " n a d a 
habrá de q u e d a r a íos Estados lat inoamericanos que merezca l lamarse 
i n d e p e n d e n c i a n i soberanía" (pp. H i s ) . 

E n conclusión, u n l i b r o m u y b i e n d o c u m e n t a d o que i n d u d a b l e m e n t e 
será de l e c t u r a o b l i g a t o r i a p a r a todos aquéllos que estén interesados 
en e l Sistema l n t e r a m e r i c a n o y en las relaciones internacionales entre 
sus integrantes. 
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t e d N a t i o n s . St. M a r t i n ' s Press, N u e v a Y o r k , 1967, 402 p p . 

E n años recientes se h a escrito m u c h o sobre la relación de C h i n a 
c o n las N a c i o n e s U n i d a s . L a mayor parte de los autores reconocen a 
¡a C h i n a N a c i o n a l i s t a — F o r m o s a — como l a representante legal d e l esta­
do c h i n o , e invest igan aspectos seleccionados d e l p r o b l e m a c h i n o . Otros 
apoyan l a d e m a n d a de oue se haga algún arreglo en cuanto a l a repre­
sentación de l a R e p ú b l i c a P o p u l a r de C h i n a , fs decir , l a C h i n a C o m u ­
nista. C o n e l transcurso d e l t iempo, e l tema de l a representación i n ­
t e r n a c i o n a l de C h i n a se h a c o n v e r t i d o f u n d a m e n t a l m e n t e en u n m o t i v o 
de preocupación p a r a l a política exter ior norteamericana, q u e a n u a l ­
mente se discute e n las Naciones U n i d a s . E n los últimos diec inueve 
años, Estados U n i d o s h a sostenido que l a C h i n a N a c i o n a l i s t a es l a úni­
ca representante legal d e l p u e b l o c h i n o . A f o r t u n a d a m e n t e p a r a Estados 
U n i d o s , l a mayoría de los 123 m i e m b r o s de las Nac iones U n i d a s h a n 
c o m p a r t i d o esta opin ión a u n q u e con decreciente convicción L a prue­
b a de e l lo se encuentra en ios resultados de las votaciones e n l a A s a m ­
blea G e n e r a l de las Naciones U n i d a s . 

A l i g u a l q u e l a mayoría de los problemas de i m p o r t a n c i a m u n d i a l , 
l a cuestión de la representación de C h i n a en las N a c i o n e s U n i d a s se 
r e l a c i o n a d i rec tamente con la confrontación que se h a establecido en 


